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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
Nq 31, de 1985-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional, incumbida de examinar e emi­
tir parecer sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição n.o 64, de 1985, que 
"acrescenta dispositivo ao artigo 98 da 
Constituição Federal, determinando pa­
ridade nos reajustes dos rendimentos 
dos funcionários civis e militares". 

:Relator: Senador Nivaldo Machado 
Cuida a presente proposta de Emenda à 

Constituição, de iniciativa do ilustre Depu­
tado Walmor de Luca, de proibir o aumen­
to {lU remão de remuneração, proventos, 
vantagens e benefícioo, em percentagem 
desigual para civis e militares. 

1- ATA DA 294' SESSÃO CONJUNTA, EM27 
DE SETEMBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio 

_ De Presidente de Comissão Mista solicitando 
prorrogação de pr:lzo para en~lssão de parecer sobre 
matérIa que menCiOna. Defendo. 

1.3 -'ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

- N° 62, de 1985-CN (n~ 337/84, na origem), sub­
metendo à deliberaç.lo do Congre,so Nacional o tex­
to do Decreto-lei n9 2.161, de I I de setembro de 1984, 
que dispõe sobre o enquddramento dos servidores in­
tegrantes da Tabela Especial do ex-Território Federal 
de Rondõnia. 

I 

Na justificação, aduz o autor que não faz 
sentido um tratamento discriminatório en­
tre as duas categorias, de maneira ,'8. haver 
prevalecimento de uma sobre a outra. Vem, 
dai, o objetivo da Proposição, que é o de 
"evitar que se promova uma cisão entre 
brasileir<JS instituindo odIosos privilégios 
para uns, em detrimento de oubros, e cau­
sando um -profundo mal-estar social que 
constrange, inclusive, as pareelas privile­
giadas da população". 

Tendo em vista a clareza e a maneira in­
cisiva como foi redigida a Emenda, caba­
nas dizer que ela vem ao encontro do prin­
cipiO de isonomia, consagrado no § 1.0 do 
art. 153 da Constituição Federal, segundo 
o qual "todos são iguais perante a lei, sem 
distinsão ode sexo, raça, trabalho, credo re­
ligioso e convicções políticas ... ". 

SUMÁRIO 
1.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de 

calendário para tramitação da matéria. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realiz~r-se ho­
je, à, 18 horas e 35 minutos, com Ordem do Dia que 
deSigna. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 295'SESSÃO CONJUNTA,EM27 
DE SETEMBRO DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Comentários 
sobre li convocação da As.emblélll Nacional Consti­
tuinte. Arogo de autoria de D. José Freire Falcão, 
Arecbl,po de Brasília, "ob o título "A Responsabili­
dade do BI'po". 

Além disso, acha-se a Proposição reves­
tida de juridicidade, afigurando-se-nos 
oportuna, conveniente~ e redigida em boI. 
técnica legislativa. 

Aconselhamos, pois, a sua aprovação. 

Sala doas Comissões, em 18 de setembro, 
d·e 1985. - Deputado Manoel Novaes, Pre­
sidente. - Senador Nivaldo Machado, Re­
lator. - Deputado João Batista Fagundes 
- Deputada Myrthes Bevilacqua - Depu­
tado Walmor de Luca, (sem voto) - Sena­
dor Virgílio Távora - Senador Alfredo 
Campos - Senador Alcides Paio - Sena­
dor José Lins (vencido) - Senador Mário 
l\-Iaia - Deputado José Mendonça Bezerra 
- Senador Jorge Kalume. -

DEPUTADO ADAlL VETTORAZZO - Consi­
derdçõe; sobre a postura do PDS frente ao atual Go­
verno. 

DEPUTADO JOSlAS LEITE - Tese defendida 
pelo Senador Roberto Campos, propondo a substI­
tUição, pelo Brasil. do capital de aluguel pelo de ris­
co, durante a realização, no Rio de Janeiro, do Semi­
núrJú sobre Capital Estrangeiro. 

DEPUTADO CÁSSIO GONÇALVES - Conciu­
sõe, do 11 Congresso Mineiro de Profissionais de En­
genharia, ArqUitetura, Agronomlll, Geologia e Geo­
grafia, realitado em Belo Horizonte. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se na 
próximu 2'-feira, às 18 horas e 30 minutos, com Or­
dem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 21, de 1985-
CN, que aprova o, textos dos Decretos-leis n9s 2.149, 
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de 3 dejulho de 1984, que reajusta os valores de ven­
CImentos e provento~ dos membro. do TrIbunal de 
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3 dejulho de 1984, e dá outra; prOVIdências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1985-
CN. que aprova ° texto do Decreto-lei n° 2.152, de 18 
de julho de 1984, que estende o prazo limite fixado no 
Decreto-leI n° 1.825, de 22 de dezembro de 1980. 

que I,enta do imposto de renda os empreendimentos 
Integrantes do Programa Grande Carajás. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

24- ENCERRAMENTO 

Ata da 294~ Sessão Conjunta, em 27 de setembro de 1985 

31;1 Sessão Legislativa Ordinária, da 471;1 Legislatura 

Presidência do Sr. Jutathy Magalhães 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - RaImundo Parente - Galvào Mo­
desto - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Alexan­
dre Costa - Alberto Silva - João Lobo - José Lins­
VirgílIo Távora - Moacyr Duarte - Humberto Lucena 
- Aderbal Jurema - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira - Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg 
- Jutahy Magalhàe, - José Ignácio Ferreira - Salda­
nha Derzi - Roberto Wypych - Enêas Faria - Carlos 
Chiarelli - Octavio Cardoso. 

E OS SRS DEPUTADOS' 

Acre 

Amilcar de QueIroz - PDS; José Melo - PMDB; 
Ruy Llno - PMDB; Wlldy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur VIrgílIo Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; MárIO Frota - PMDB; Randolfo BIItencourt­
PMDB 

Rondônia 

Oreo.te, MUnIZ - PMDB. 

Pará 

Antonio Am<lral- PDS: Arnaldo Moraes - PMDB; 
Bcnedkto Monteiro - PMDB; Brabo de Can<llho -
PMDB; Ger~n Peres - PDS; João Marques - PMDB; 
Manoel RIbeiro - PDS; SebastIão Curió - PFL. 

Maranhão 

Ba}mJ Júnior - PDS: EdIson Lobão - PDS; Enoc 
Vleir,l- PFL; Epltácio CJfeteira - PMDB; Jm.é Rlba­
mar Machado - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barro, - PFL; Heráclito' Fortes - PMDB. 

Ceará 

César Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelo, -
PMDB; Gomes da SIlva - PFL; Leorne Belém - PDS; 
Moysés Pimentel - PMDB, Orlando Bezerra - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Vingt ROMldo - PDS. 

Paraíba 

AlUIzio Campos - PMDB; Joacll Pereira - PFL; 
João AgripInO - PMDB. 

Pernambuco 

AntÔnIO Fafla, - PDS; Egídio FerreIra Lima -
PMDB: Herberto Ramos - PMDB; João Carlos de 
C,lrlI - PDS; José Carlo; Vasconcelos - PMDB; José 
Muura - PFL: Jo,ws LeIte - PDS, MJnsueto de Lavor 
- PMDB; Maurílio Ferreml Lima - PMDB; Nilson 
GIbson - PFL; O''W<ildo Lima FIlho - PMDB. 

Alagoas 

AlbérICO CordeIro - PDS; Geraldo Bulhões -
PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campo, - PDS, BatJlha GÓIS - PMDB; 
Walter BaplIsta - PMDB. 

Bahia 

Afri~lo Vlelr,1 LIma - PFL; Ãngelo Magalhães -
PDS. DJalma Bess,1 - PDS; DomIngos Leonelli -
PMDB: Elqub,on Soares - PMDB. Fernando Santana 

_ PCB, FrancI,co Benjamim - PFL; Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio 
Neto - PDS; HorácIO Matos - PDS; João Alves -
PDS; Jorge Vmnna - PMDB; José Lourenço - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; MárIO Lima - PMDB; Ney 
Ferreml - PDS; PrISCO Vmna - PDS; Ruy Bacelar­
PFL; VlrgIldáslo de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

HélIo Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; WIlson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agn,i1do Timóteo - PDT; Amaral Netto - PDS; 
Anldo Tele, - PDT; Celso Peçanha - PFL; Denisar 
Arnwo - PMDB; FigueIredo FIlho - PDS; FranCISCo 
Studart - PFL; José Frejat - PDT; Mário Juruna -
PDT. Osmar LeItão - PDS: Roberto Jefferson - PTB; 
Sebastliio Ataide - PFL; Wilmar PJII, - PDS. 

Minas Gerais 

AécIO Cunh<i - PFL: Altair Chagas - PFL; Cássio 
Gonçalves - PMDB. Dimas Perrin - PMDB. Emílio 
Gallo - PFL, Emílio Haddad - PFL: Homero Santos 
- PI-L. Humberto Souto - PFL, Israel Pinheiro -
PI-L. José Maria MagJlhãe,> - PMDB: LUIl Sefair­
PMDB: Manoel Costa JúnIOr - PMDB: Melo Freire­
PMDB_ Nylton Velloso - PFL; Oswaldo Murta -
PMDB. Paulmo Cícero de Vasconcellos- PFL: Pimen­
td dd VeIga - PMDB; Ronaldo Canedo - PFL; Ron­
don Pacheco - PDS; RObemburgo Romano - PMDB. 

São Paulo 

Ad,1l1 VellOfallO - PDS; Airton Soares - PMDB; 
Bele Melldeo. - PT; Cardoso Alves - PMDB, Celso 
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Amaral - PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma 
Bom - PT; Doreto CampanarI - PMDB; Francisco 
Amaral - PMDB; FrancIsco Dias - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; João Bastos 
- PMDB; João Cunha - PMDB; Marcondes Pereira 
- PMDB; Octacílio de Almeida - PMDB; Plínio Arru-
da Sampaio - PT; Raimundo Leite- PMDB; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Brasília Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José Freire- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias 
Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso • 

Bento Porto - PFL; CrIstino Corteb - PDS; Jonas 
Pmheiro - PDS; Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albinb Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - Ply1DB; Rosário Congro 'Neto -
PMDB; Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; A.jiIselmo Peraro - PMDB; 
AntônIo Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Celso Sabóia - PMDB: Dilson Fanchin - PMDB; 
HélIo Duque- PMDB; Leo deAlmelda Neves- PDT; 
Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Pau­
lo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Clsild o Maldaner - PMD B; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Ernesto de Marco -
PMDB; Luiz HenrIque - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trem - PDS; FIo­
nceno Paixão - PDT; Guido-Moesch - PDS; Hermes 
Zaneti - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB: João Gil­
berto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costa­
milan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nadyr RossettI 
- PDT; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento -
PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Siegfried Heuser­
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Paulo 
Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Júlio Martins - PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - As lIstas 
de presença acusam o comparecimento de 24 Srs. Sena­
dores e 176 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Não há oradores inscritos para o período de breves co­

mUnIcações. 
Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 19. 

Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

Em, 26 de setembro de 1985. 
Of. n° 054/85 - SCM. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a V. Ex' que seja 

prorrogado por 20 (vinte) dias, O prazo, para apresen­
tação do parecer ao texto do Decreto-lei n9 2.159, de 30 
de agosto de 1985, que "transforma em cargos de carrei­
ra os atUaIS cargos em comissão de Subprocurador­
Geral da República, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalho, e dá outras provI­
dêncIUs", objeto da Mensagem PreSidencial n9 58/85, a 
vencer no dia 30 do mês em curso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~AL 

O presente requerImento encontra justIficativa na au­
sênCia do Relator, Senador Hélio Gueiro~, que se encon­
tra no Estado do Pará. 

Reópcitosamente, Deputado Jorge Arbage - PreSiden­
te. 

o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Passa-se 

ORDEM DO DIA 

A, presente se"ào destina-se à leitura da Mensagem 
Prc'>ldencwl n° 62, de I 985-CN, que será feita pelo Sr. 10

_ 

Secretáno. 

É Iid<l li seguinte. 

MENSAGEM 
NC1 62, de 1985-CN 

(N.o 337/84, na origem) 

Exc,elentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1.0 do art. 55 da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de subme­
ter à elevada deUberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposição ode Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do In­
terior, o texto do Decreto-lei n.o 2.161, de 
11 de setembro de 1984, pUblicadO no Diário 
Oficial da União do dia subseqüente, que 
"dispõe sobre o enquadramento dos servi­
dores integrantes da Tabela Especial do ex­
Território Federal de Rondônia". 

Brasília, 19 de setembro de 1984. - João 
Figueiredo. -

Exposição de Motivos n.o 68 

5 de setembro de 1984 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
públiea 

Tei1}ho a honra de submeter à elevada 
conSIderação de Vossa Excelência proj'eto de 
decreto-lei que objetiva regularizar a situa­
ção funcional de 13.600 servidores, que vêm 
prestando colaboração ao Estado de Ron­
dôni'a, os q-uais foram contrataJdos após o 
advento da Lei n.O 6.550, de 1978, e antes 
da vigênCia da Lei Complementar n.O 41, 
de 1981. 

Trata-se de mão-de-obra contratada pelo 
ex-Território Federal de Rondônia, em de­
corrência da imperiosa necessidade de man­
ter em funcionamento as diversas áreas de 
atuação do futuro_Estado, em benefício ,da 
população local, notadamente nos setores 
de saúde, de educação e. no desenvolvimen­
to da agropecuária da região. 

É de se ressaltar, também, o acentuado 
'aumento populacional decorrente das mi­
grações que vêm ocorrendo nesses últimos 
anos, acarretando maior sobrecarga nos 
trabalhos dos órgãos Governamentais. 

A medida virá regularizar a situação exis­
tente naquela Unidade ,da Federação, com 
o aproveitamento de s'ervidores admitidos 
anteriormente à vigência da Lei Comple­
mentar n.o 41, de 1981, porquanto os mes­
mos continuam desempenhando suas ati­
vidades com os contratos firmados pelas 
autoridades do ex-Território Flederal de 
Rondônia. . 

Finalmente, cumpre-me relevar que o De­
partamento Administrativo do Serviço Pú­
blico, DASP, consultado sobre o assunto, 
manifestou-se favoravelmente à medida, 
através do _Aviso n.o 304, de 4 do corrente 
mês. 
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Com esse objetivo, submeto à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o incluso 
projeto de dltlcreto-Iei que visa consubstan­
ciar a medida em apreço. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Mário David Andreazza. 

DECRETO-L]:]' N.o 2.161 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1984 
Dispõe sobre o enquadramento dos 

servidores integrantes da Tabela Es­
pecial do ex-Território Federal de Ron­
dônia. 

O Presidente da República, no usa da 
atribuição que lhe confere o art. 55, item 
In, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Os ocupantes de 'emprego do 
então Território Federal de Rondônia, ainda 
não integrados no Plano de Classificação 
de Cargos e Empregos, a que se refere a 
Lei n.O 6.550, de 5 de julho de 1978, mas 
por aquela Administração contratados até 
22 de 'dezembro de 1981, por prazo indeter­
minado, e para desempenho de atividades 
de caráter permanente, retribuídos por do­
tação específica de pessoal, serão submeti­
dos a processo seletivo e, se habilitados, 
incluídos em Quadro e Tabelas Permanen­
tes de que trata a citada Lei. 

§ 1.0 Os servidores assim incluídos serão 
localizados na primeira neferência da classe 
inicial da Categoria Funcional correspon­
dente ao emprego que ocupam. 

§ 2.° A localização de que trata este 
artigo será feita independentemente da 
existência de vaga ou vago, promovendo-se 
o automático ajustamento da lotação. 

Art. 2.° As despesas com a aplicação do 
disposto neste Decreto-lei correrão à conta 
dos recursos do Orçamento Geral da União. 

Art. 3.° Este Decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 11 de setembro de 1984, 163.0 da 
Independência e 96.° da Re.pública. - JOAO 
FIGUEIREDO - Mário David Andreazza. 

LEGISLAÇlI.O CITADA 

LEI N.o 6.550 
DE 5 DEl JULHO DE 1978 

Estabelece diretrizes para a classifi­
cação de cargos, empregos e funções 
do Serviço Civil dos Territórios Federais, 
e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - De a­
cordo com as indicações das Lideranças, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores Mário Maia, Hélio Gueiros, Fábio Luce­
na, Gastão Müller e os Srs. Deputados Múcio Athayde, 
Olavo Pires, Francisco Sales, Myrthes Bevilacqua e Di­
mas Perrin. ' 

Pelo PartIdo Democrático Social - Senadores Jorge 
Kalume, Odacir Soares, Raimundo Parente, Gabriel 
Hermes e os Srs. Deputados .Antônio Amaral, Etelvir 
Dantas e Figueiredo Filho. 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores Alcides 
Paio, Eunice Michiles, Nivaldo Machado e os Srs. Depu­
tados João Lucena e Rita Furtado. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista - O Sr. Depu­
tado Sérgio Lomba. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - A Co­
missão Mista ora designada deverá reunir-se dentro de 
48 horas para eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
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o prazo regimental de vinte dias. destinado aos traba­
lhos da Comissão, esgotar-se-á em 21 de outubro próxi­
mo, df'vendo o parecl!r concluir pela apresentação de 
Projeto de Decreto Legislativo aprovando ou rejeitando 

o decn:to-lei. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o prazo a que ~e refere o § l° do art. 55 da Consti­
tuição se encerrará em 28 de novembro vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - No~ ter­
mos do ar!. 55, ç 1°, in fine, da Constituição. a Presidên­
Cia convoca "eosão conjunta a realLmr-se hoje, às 18 ho­
ras e 35 minutos, neste Plenário. destinada à apreciação 
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dos Projetos de Decreto Legislativo nOs 21, de 1985-CN 
(8' Sessão); e 20, de 1985-CN (2a Sessão). 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Nada 
mais havendo que tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-çe a sessão às 18 horas e 34 minutos.) 

Ata da 295~ Sessão Conjunta, em 27 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS SENADORES: 

Jorge Kalume - Raimundo Parente - Galvão Mo­
desto - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Alexan­
dre Costa - Alberto Silva - João Lobo - José Lins­
Virgílio Távora - Moacyr Duarte- Humberto Lucena 
- Aderbal Jurema - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira - Lounval Baptista - Heráclito Rollemberg 
- Jutahy Magalhães - José Ignácio Ferreira - Salda­
nha Derzi - Roherto Wypych - Enéas Faria - Carlos 
Chiarelli - OctavlO Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; José Melo - PMDB' 
Ruy Lino - PMDB; Wlldy Vianna - PDS. ' 

Amazonas 

Arthur Virgího Neto - PMDB; José Fernandes _ 
PDS; Mario Frota - PMDB: Randolfo Bittencourt­
PMDB. 

Rondônia 

Oreste, MUniz - PMDB. 

Pará 

Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB: Brabo de Carvalho - PMDB; Gerson Peres­
PDS: João Marque~ - PMDB; Manoel Ribeiro - PDS; 
Sebastião Curió - PFL 

Maranhào 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Enoc 
Vieira - PFL: Epitácio Cafeteira - PMDB; José Riba­
mar Machado - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Forte, - PMDB. 

Ceará 

César Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelo, -
PMDB; Gome, da Silva - PFL; Leorne Belém - PDS; 
Moy~és Pimentel- PMDB; Orlando Bezerra - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Vmgt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campo, - PMDB; Joacil Pereira - PFL: 
João Agnpmo - PMDR 

Pernambuco 

AntÔniO Faria; - PDS; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Herberto Ramo, - PMDB: João Carlos de 
Carli - PDS; José Carlo, Vasconcelos - PMDB; José 
Moura- PFL; Josias Leite- PDS; Mansueto de Lavor 
- PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson 
Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB. 

Alagoas 

Alhénco Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões -
PMDB. 

Presidência do Sr. Jutahy Magalhães, 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Batalha Góis - PMDB; 
Walter Baptlsta - PMDB 

Bahia 

Afrísi~ Vieira Lima - PFL; Ângelo Magalhães _ 
PDS; DJalma Bessa - PDS: Domingos Leonelli _ 
PMDB; Elquisson Soares - PMDB; Fernando Santana 
- PCB; Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgónio 
Neto - PDS; HorácIO Matos - PDS; João Alves _ 
PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; 
Leur .Lomanto - PDS; Mário Lima - PMDB; Ney 
Ferreira - PDS. Prisco Viana - PDS; Ruy Bacelar _ 
PFL; Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhãe, - PMDB; José Carlos Fonseca _ 
PDS; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Amaral Netto - PDS; A­
nldo Teles - PDT; Celso Peçanha - PFL; Denisar Ar­
neiro - PMDB; Figueiredo Filho - PDS;-Francisco 
Studart - PFL; José Frejat - PDT. Mário Juruna _ 
PDT; Osmar Leitão - PDS, Roberto Jefferson - PTB; 
Sebastião Ataíde - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; cãsslO 
Gonçalves - PMDB: Dunas Perrin - PMDB; Emílio 
Gallo - PFL; Emílio Haddad - PFL; Homero Santos 
- PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro -
PFL; José Mana Magalhães - PMDB; Luiz Sefair­
PMDB: Manoel Costa JúnIOr - PMDB; Melo Freire­
PMDB: Nylton Velloso - PFL: Oswaldo Murta -
PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pimen­
ta da Veiga - PMDB; Ronaldo Canedo - PFL; Ron­
don Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS: Airton Soares - PMDB; 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso A­
maral - PTB; Dc::! Bosco Amaral - PMDB; DJalma 
Bom - PT; Doreto Campanan - PMDB; Francisco A­
maral - PMDB: Francisco Dias - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB: Gastone Righi - PTB: João Bastos 
- PMDB; João Cunha - PMDB; Marcondes Pereira 
- PMDB; Octacílío de Almeida - PMDB; Plínio Arru-
da Sampaio - PT: Raimundo Leite - PMDB; Roberto 
Rollemberg - PMDB: Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Brasího Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB: 
José Freire - PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias 
Alves - PMDB; Wolney Slquelra - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristina Cortes - PDS; Jonas 
Pinheiro - PDS: Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albmo COlmbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martin, - PMDB; Rosário Congro Neto -
PMDB; Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDI; 
Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Pau­
lo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL: Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS: Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Ernesto de Marco -
PMDB; Luiz Henrique - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT: Augusto Trein - PDS; FIo­
riceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes 
Zaneti - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB: João Gil­
berto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costa­
milan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nadyr Rossetti 
- PDT; Oly Fachm - PDS; O"valdo Nasclmento­
PDT; Paulo Mmcarone - PMDB: Siegfried Heuser­
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Paulo 
Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL: Júlio Martins - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 24 Srs. Sena­
dores e 176 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Passando-,e ao período destinado para breves comu­

nicações, concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, não seria considera­
da falta de coerência o Presidente da Repúblíca ordenar 
a retirada da proposta de emenda à Constituição que 
convoca a Assembléia Nacional Constituinte, para en­
campar a tese do Poder Constituinte derivado, mediante 
um processo de ampla reforma na atual Carta Funda­
mentaI que rege o destino do Brasil. 

Não faz muito, o ex-Presidente Figueiredo se viu com­
pelido a retirar da tramitação congressual a proposta de 
emenda à Constituição que estabelecia eleições diretas 
para Pw,idente da República, além do encaixe, pela Co­
missão Mista que a aprecIOU, de outras normas relevan­
tes, como a participação dm, regiões Norte-Nordeste 
com três por cento (1.5% para cada região) no Orçamen­
to da União. destinados aos programas de investimentos 
em obras essenciais aos inter~ses das suas populações. 

A história das Emendas Figueiredo e Sarney, no Con­
gresso Nacional, é idêntica, e apenas diverge quanto ao 
tempo e o conteúdo. 

Convém recordar que a idéia do condidato Tancredo 
Neves, exposta com clareza nas praças públicas, era a de 
transformar o Congresso Nacional em Assembléia Cons­
titumte. com missão específica de editar uma nova Cons­
tituição. O insigne Professor Afonso Arinos, ao que su-
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ponho, chegou a sugerir que uma resolução aprovada 
pelo Senado e Câmara Federal bastaria para legitimar a 
condição de Poder Constituinte aos futuros legisladores 
eleitos em 1986. Dessa sugestão divergimos nós outros, 
argumentando que o atual Congresso não poderia trans­
ferir outorga de poderes não recebidos na origem por 
concessão absoluta do titular da soberania nacional: o 
povo. 

Ora, Sr. Presidente, é prmcípio elementar que quem 
pode mais, pode menos. Se, no entendimento do insigne 
Mestre do Direito Constitucional, temos competência 
para ungir os legisladores que venham a ser eleitos em 
1986 com o Poder Constituinte - e creio gue este seja o 
objetivo preconizado na sugestão - porque nos depojar­
mos dessa maravilhosa prerrogativa e editamos, nós 
mesmos, a Carta Política que a Nação está a reclamar? 

É imperioso, para elucidar a sociedade, que não se 
procure confundir o Poder Constituinte orjginário com o 
Poder Constituinte derivado. Todo aquele que demons­
trar fidelidade ao ordenamento jurídico, não pode acei­
tar que o Presidente da República ou mesmo o Congres­
so Nacional encontrem fórmulas políticas que possam 
alterar conceitos já ramificados em nossa história, e que 
seriam suscetíveis de impugnações pelas próprias reações 
sociais em não acatá-Ias porque ofensivas e degenerado­
ras, à verdadeira doutrina em que se fundamenta o Di­
reito Constitucional, no Brasil e no mundo. 

Questiona-se, sim, a convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte por iniciativa do Presidente da 
República, sem respaldo em justificação plausível, como 
seria a da existência anterior de evento que provocasse a 
ruptura das instituições. Neste caso, a legitimidade da 
convocação era perfeita e incensurável. Afora essa hipó­
tese, só restará a opção do plebiscito. A terceira e última 
alternativa - que eliminaria a possibilidade de uma As­
sembléia Nacional com poderes constituintes originários 
- é de emendar-se a atual Constituição para impor uma 
reforma de porte, limitando-a, entretanto, às regras do 
art. 47, § 19, flue mandam preservar a Federação e a Re­
pública. 

Aliás, Sr. Presidente, temos em tramitação no Con­
gresso Nacional proposta de emenda que dispõe sobre 
consulta plebiscitária concomitante com as eleições de 15 
de novembro de 1986, para que o povo votante diga, na 
próxima cédula eleitoral, "se os candidatos em quem es­
tá_votando para o Senado Federal, Câmara dos Deputa­
dos e Assembléias Legislativas estaduais, assim como o 
terço do Senado que não concorre ao pleito, devam ou 
não ser investidos do poder constituinte para que editem, 
em cada âmbIto, as Constituições da República e dos Es­
tados". 

Lembro-me que, tão logo fOI ap-resentada esta propos-
ta, o eminente jurista Célio Borja, assim como o 
Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli­
ca, José Hugo Castelo Branco, o primeiro através da im­
prensa escrita e o outro em entrevista à televisão, fizeram 
afirmações favoráveis a idéia do referendum popular 
como a solução para conduzir o País ao desejo da As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Desconheço os motivos que levaram o Governo a op­
tar por uma fórmula que jâ alcançou o mérito de provo­
car a polêmica em todos os segmentos da sociedade e 
mostrar-se inconveniente de ser acolhida por todos eles. 

Ê possível que se vislumbre um.simples balão de en­
saio na hipótese de o Governo recuar e pedir de retorno, 
para melhor avaliação, a proposta que envio à delibe­
ração do Congresso Nacional. 

Mesmo que assim seja, suscita-se aquilo que parece 
bom ser consirado ao menos para efeito de feflexão. O 
Presidente da República em nada diminuiria sua autori­
dade ao reconhecer que mais um equívoco imposto à 
consciência nacional, antes de haver esmaeCIdo a frus­
tação das esperanças nas soluções que fluiriam das e­
leições diretas já, poderá ser altamente prejudicial à mar­
cha do processo de abertura-democrática, sobre o qual 
repousam estruturas essenciaIS do nosso ordenamento 
jurídico-institucional. 

Estamos mais que convencidos de que os acenos de 
uma Assembléia Nacional Constituinte implantada sob 
o signo de inspirações políticas contrárias aos métodos 
tradicionais cultivados nos países democráticos mas nos 
conduzirá a todos para o abismo catastrófico ~a perda 
de credibilidade, último bastião' que ainda nos resta 
como salvado da torpe campanha a que fomos submeti­
dos perante o inexorável julgamento da opinião pública. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O povo, Sr. Presidente, está com a consciência impreg­
nada pelo convencimento de que a Assembléia Nacional 
ConstItumte, originária ou derivada de poder anterior, 
trará em seu bojo a química redentora de todos os 
problemas nacionais. Isto, a rigor, é muito grave se o re­
sultado não corresponder aos anseios desejados. 

InSIstimos na advertência a este Congresso. para que 
meça a sua responsabilidade na participação de um even­
to jurídico que vai operar profundas transformações na 
história do nosso DireIto Constitucional. Acrescente-se 
mais, que não há precedentes derixados do passado para 
que se possa modelar a convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte sem a unção da representativida­
de acoplada ao principio da soberania, que são fatores i­
nerentes à sua legitimidade na vida dos povos democráti­
cos. 

Caso o Governo não tenha o propósito de resgatar o 
erro no envio de uma proposta de emenda à Consti­
tuição que fere preceitos intocáveis, como a Federação e 
a República, que examine a possibilidade de uma revisão 
e tente corrigi-lo enquanto a polêmica íÍão extrapola 
para o terreno dos fatos consumados. 

Mil vezes preferível um recuo tático do que persistir 
no equívoco suicida. O dilema, em verdade, está posto 
na mesa da decisão. O Presidente José Sarney é bastante 
inteligente para saber optar entre o joio e o trigo. 

Todos nós desejamos uma nova ConstitUIção para re­
ger os nossos destinos. Mas não aceitamos que ela brote 
como conseqüência de um retrocesso institucional. 
Resta-nos optar por uma destas soluções. instituir o Po­
der Constituinte originário através da consulta plebisci­
tária ou operar a química reformista, que pode ser am­
pla, desde que se resguarde as limitações do art. 47, § 19, 

da atual Constituição, isto é, não abolir a Federação e a 
República. 

Leio, Sr. Presidente, para que conste dos Anais, artigo 
de D. José Freire Falcão, Arcebispo de Brasília, sob o 
título "A Responsabilidade do Bispo": 

"Em seu livro - Da Igreja de Cristo -, escrevia 
Jacques Mantain: "Um bispo é por mandato divino 
o pastor de sua diocese; a ele somente pertence, com 
sua responsabilidade diante de Deus, tomar as deci­
sões que interessam às almas a ele confiadas". Por 
isso, ele se perguntava: "Se se convertesse de algum 
modo, não de dIreito mas de fato, em agente execu­
tivo de uma comissão, sua própria missão de suces­
sor dos apóstolos e o mandato evangélico não se­
riam em si mesmos vulnerados?" 

Esta preocupação do grande filósofo' católico é 
manife,tada hOje por um eminente teólogo, o Car­
deal Henri De Lubac.Em recente entrevista à revista 
30 Giorni, chama a atenção para o crescimento de 
estruturas pastorais sempre mais diversificadas e 
complexas, nas quais os bispos terminam por "per­
der sua própria fisionomia e sua capacidade de ini-

, ciativa". E acrescenta: "Um outro risco, mais grave 
do que esse, seria usurpar o poder e a responsabili­
dade própria de cada bispo". Porque, diz ele, "na I­
greja o exercício da responsabilidade deve permane­
cer pessoal, embora não Isolado". 

Um risco particular de nosso tempo em que a 
tendênCIa é de diluir a responsabilidade pessoal num 
anônimo coletivismo. Pois "domina hoje na opinião 
púbhca um clima social coletivista, uma forte ten­
dência (embora não expressa, inconSCIente) para um 
tipo de governo coletivista" (De Lubac). Porque 
nosso século parece ter como ideal "uma assembléia 
quase anônima que tudo decide, e que pode tornar­
se uma forma sutil de tirania, tanto mais forte, 
quanto mais o verdadeiro poder permanece aí ocul­
to". 

Não se pode contudo esquecer que a Igreja Ca­
tólica, por sua natureza profunda e por sua própria 
ongem, "não é certamente democrática", observa 
De Lubac. Embora não se oponha à democracia nas 
co usas temporais e à concepção que ela tem do ho­
mem na sociedade e, até mesmo, julgue que hit um 
acordo de mensagem evangélica com o ideal demo­
crático. 

Daí porque, o bispo jamais pode fugir à sua res­
ponsabilidade pessoal na proclamação do Evange­
lbo e na tomada de posições dele decorrentes para 
ocultar-se no anonimato de pronunciamentos e po- -
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sições acolhidas pela maioria de grupos ou organis­
mos eclesiais, mesmo qualificados e indispensáveis à 
ação pastoral orgânica em planos regional e nacio­
nal. 

o risco não é teórico. Em um livro escrito há 14 
anos - "As Igrejas Particulares na Igreja Univer­
sal", notava a propÓSItO Henri De Lubac que hâ 
uma leI geral segundo a qual o mdivíduo retrocede 
diante do coletIVO. Contudo, na construção do ReI­
no de Deus o que é mais decisivo é a atitude de cada 
bispo e não as decisões coletivas. Pois "aqueles que 
têm a responsabilidade de digirir a Igreja, qualquer 
que seja o modo como foram designados, são antes 
de tudo testemunhas" (De Lubac, entrevista citada). 

Quanto mais grave é a situação da sociedade e do 
mundo e quanto mais crítica a da Igreja tanto mais 
cresce esta responsabilidade pessoal no anúnio do 
Evangelho, "absolutamente inalienável", como fa­
lava Paulo VI. Responsabilidade que o bispo não 
pode delegar a qualquer outra instância pastoral, re­
gional ou nacional, nem sequer à conferênCIa do 
epIscopado reunida em plenário. -

Nota De Lubac, no livro citado, que a colegiah­
dade episcopal, um ensinamento autenticamente 
conCIliar, não significa que o bispo deva renunciar à 
sua autonomIa e responsabilidade no encargo de 
pastor de sua diocese. Ao contrário, a colegiahdade 
Importa no aumento de atividade e de iniciativas 
pessoais. Seria desastroso para a Igreja se a cons­
Ciência dessa responsabilidade adormecesse no bis­
po diocesano a ponto de ser paralisada. 

Dever particularmente grave quando se trata de 
propor a verdadeira fé. E neste encargo "não conhe­
ce qualquer intermediárIO de ordem doutrinai entre 
a Igreja P-drtlcular e a Igreja Umversal" (De Lubac, 
op. Clt.). 

Por outro lado, ao testemunhar em sua diocese a 
verdadeIra fé e as exigências éhcas resultantes do 
Evangelho, hoje e,pecialmente devido aos meIOs de 
comunicação SOCial, sua palavra não poderá deixar 
de repercutir noutra, Igrejas e na Igreja Universal. 
I:,to nào é um mal mas um bem. Mesmo porque 
cdda bi~po é co-responsitvel não só pelo governo de 
sua Igreja como pela evangelização do mundo. En­
sina o Concílio que todos os bISpos "em virtude da 
institUIção e do preceito de Cristo estão obrigados a 
ter pela Igreja Universal aquela solicitude que, em­
bora nào se exerça por ato de jurisdição, sem dúvi­
da, muito contribui para o desenvolvimento da Igre­
ja UnIversal'· (Lumen Gentium, 23). Dever "de pro­
mover e defender a unidade da te e da disciplina co­
mum de toda a Igreja" (Ibid., 44). Dever que não 
pode abdicar em favor de um organIsmo pastoral, 
qualquer que seja ;eü nível e qualIficação." ' . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do' a palavra ao nobre Deputado Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VEITORAZZO (PDS - SP. Pronun­
Cia o seguinte dlscur;o.) - Sr. PreSIdente, Srs. Congres­
sistas, ,empre dedarei que jamais acreditaria num PDS 
de oposição, pelo menos com a Executiva que foi feIta e 
que espero ainda impugnar. 

Alguns analistas, contudo, Sr. Presidente, vão mais 
longe e afirmam queo PDS de hOje jamais foi tão Gover­
no como nos dias atuais. 

Não é difícil explicar-se tal situação, porque, afinal, o 
Pre,idente José Sarney, até ontem, era o Presidente na-
CIOnal do Partido DemocrátICO Social. ' 

Nas sua, duas últimas vbitas oficiais ao 'exterior, o 
Presidente Sarney não deixou por menos: na primeIra, 
Viajando para o Uruguai, levou a tiracolo o Senador 
Amaral Peixoto, seu ex-colega de Senado e ex-colega 
também de Pre,idênclU de partido. Agora, nas suas an­
dança~ pela ONU, ao seu lado estava, comungando de 
SUd, tese" o Líder do PDS, Deputado Prisco Viana. 

AlIá" a verdade é que o Líder pedessista é um homem 
da absoluta confiança do Presidente, de quem por muito 
anos fOI o melhor e o mais atuante colaborador como 
,eu ,ecretário executivo. 

Com as prováveiS alterações nos quadros partidários 
apó; as eleições de novembro, não me parece remota a 
volta dos pedessi,tas ao Governo. Só que desta vez espe­
ramo, que sejam não apenas governistas, mas que gõver­
nem. 
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E,tas dlvagdções me vêm à mente quando assomo a 
esta tribuna, e leiO o artigo publicado nos Jornais da se­
mana e que tem como manchete "Ortiz Pede Expulsão 
de Cardoso Alves", nos heguintes termos: 

A expulsão do PMDB do Deputado Roberto 
Cardo~o Alve, foi defendida ontem pelo Deputado 
Hor[lcio Ortiz, também do PMDB de São Paulo. 
"Ele não tem o direito de fazer o papel de cavalo de 
tróia dentro do partido" - disse Ortiz - as publi­
caçõe, não desmentidas por ele de que seus filhos e 
esposa estão em campanha por Jânio Quadros, além 
da, suas diárias declarações derrotistas à imprensa 
gerdm a necessidade do partido e a bancada pedi-

, rem providênclUs enérgicas, podendo inclusive ser a 
SUd expulsão do partido, como seu inimigo e por ser 
Indigno de continuar no cargo de secretário-geral do 
PMDB". 

o que e~tranho, Sr. PreSidente, é que o nobre Deputa­
do Horaclo Ortlz não tenha também solICitado a expul­
sào do Mmistro Fernando Lyra e de dezenas de outros 
peemedeblst,I'>, que apóiam o Deputado Jarbas Vascon­
celos, candidato do Partido SOCialista Brasileiro, em de­
trimento dd candidatura do próprio PMDB. Mas, vol­
tando ao nosso partido, fico imagmando que, se o PDS 
tlve"e um Horácio Ortiz, provavelmente Amaral Peixo­
to e Pri,co V JUna estariam com os dlUS contados dentro 
do partido. 

o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a Pdlavra ao nobre Deputado Josias Leite. 

o SR. JOSIAS LEITE (PDS - PE. Sem revhão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, durante 
um dos pmnél; do Semmano sobre Capital Estrangeiro, 
promOVido no Rio deJandro pela Federação das Câma­
ras de ComérCIO Extenor, o Senador Roberto Campos 
e.\pendeu vánm. con>Ideraçõe'i, entre as quais fez a se­
guinte pergunta: 

"Por que o Brasil prefere o capital de aluguel ao 
de ri>co'? Não me perguntem. Este ê um caso para a 
p~icanálbe responder. O País prefere conviver com 
credores ferozes do que com SÓCIOS complacentes. É 
algo realmente doentio", 

db!>e o Senador Roberto Campos, ao fazer, mais uma 
vez, a defesa das multinacionms no BraSIl. 

Segundo o senador, no momento em que o capital es­
trangeiro se in~tala no Brasil sob a forma de investimen­
to direto, "o risco passa a ser deles", enquanto através de 
empréstimo" "o risco é todo nosso". Campos acha que o 
País devia limitar-se a pedir empréstimos para os setores 
em que a tecnologiajá está "estandardizada", e mesmo 
assim procurando contrair dívidas junto a organismos 
internacionais, como o Banco Mundial, que oferecem ta­
xas de juros mais baixas. 

"Quando tomamos empréstimos, nada absorvemos da 
capacidade gerencial e organizacional das companhias 
estrangeiras. No capital de risco, absorvemos isto até por 
osmO'ie, quando as empresas aqui se instalam". Ainda 
segundo o senador, quando se contrai empréstimo, o 
custo é Igual aos juros somados ao preço da tecnologia 
que se tem de importar depois Já de fora, o que não acon­
tece quando vem o capital de risco, que jã traz a tecnolo­
gIa embutida nele." 

"E se I) País negocia bem alguns acordos de expor­
tação, o capital estrangeiro acaba sendo obrigado a tra­
zer a última tecnologia", argumentou Campos. 

O Senador acha que a" multinacionais só representam 
fiSCO para países do porte de EI Salvador ou da Nicará­
gua, e que. no caso do Brasil, há toda uma legislação ca­
paz de fechar uma dessas empresas em pouco tempo. "Se 
houver situação de monopólio, por exemplo, podemos 
aplicar uma lei antitruste, aceita internacionalmente, e 
aprovada no governo Goulart (aliás, uma das mais bem 
redigidas daquela época), e que até hoje nunca foi usa­
da." 

"A, multinacionais e as pequena~ empresas são as 
mais dóceis. As multi nacionais porque têm medo de que 
um contador de esquerda encontre algum desvio em sua 
contabilidade e o fato "e transforme em um escândalo 
Ideológico. Ai> pequenas empresas porque não têm força 
alguma perante o Governo e têm de ser obedientes. Já as 
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grande~ empresas nacionaIS são raivosas, porque se sen­
tem protegidas pelo número de empregos que proporcio­
nam, InclUSive para militares reformados. Porém, as 
mUls resistentes são as companhias estatais", acrescen­
tou Roberto Campos. 

Sr. Presidente, Srb. CongressÍ>tas, no mesmo Simpó­
sio, no RIO de Janeiro, defendeu tese semelhante a confe­
rencI<;ta Maria da Conceição Tavares. Eu considero 
oportunas e procedentes as colocações dos conferenCIs­
tas. 

Era o que tinha a dizer 

o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra ao ~obre Deputado Cássio Gonçalvc>. 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, 
realIzou-se, com o maior ,ucesso, no Início do corrente 
mes, em Belo Horizonte, sob o patrocínio do Sindicato 
de Engenheiros de MInas GerUls, o II Congresso Minei­
ro de ProfiSSIOnaiS da Engenharia, ArqUItetura, Agrono­
mia, Geologia e Geografia. 

Sr. Presidente, dentre as moções aprovadas por este 
Congres>o leio, para que conste dos Anais desta Ca,a, 
duai>, sendo a primeira, vazada nos seguintes termos: 

"Tran~ferir, imediatamente, as decisões, instru­
mento, e organi;,mos do Governo que planejam, fi­
nanCIam, controlam e disciplinam a entrada e aqUi­
sição de tecnologIaS externas (particilarmente o IN­
Pl), bem como a elaboração dos planos de PED, 
para a área de dtuação do Ministério de CiênCia e 
Tecnologia. Participariam das decisões desses ór­
gão" pes.,oas experientes oriundas das industrias es­
tatal, privada nacional braSileira, bem como da co­
mumdade PED existente no País. Os aspectos mer­
cadologlco~ serIam analisados, de forma consultiva, 
pelo Ministerio da Indústria e do Comércio, empre­
sas e clientes". 

Sr. Presidente, segunda moção é o seguinte teor: 

"O~ partlcipante.'i do II CMP manifestam seu re­
púdio às campanhas periodicas de difamação das 
empresas estatais, que tem por objetivo promover o 
descrédito e, posteriormente, a desnacionalização 
dese valioso patrimônIO nacional. 

Salientam que o destino destas empresas e o seu 
papel na sociedade devam ser definidos, democrati­
camente, com a participação dos diversos segmen­
tos sociais. 

Expressam, ainda; o ponto de vista de que as es­
tatms bmsileiras con,!ituem-se importantes instru­
mentos de de'ienvolvimento economico e tecnológi­
co e de garantia da soberania nacional, representan­
do inalienãvel patrimônio do povo brasileiro." 

Além das moções o II Congresso Mineiro de Profissio­
nais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia 
e Geografia aprovou a Carta desse concJave, cujo conte­
udo se revela da maiór importância, pois aqueles profis­
sionUls referem-se a quase todos os temas que a socieda­
de brasileira está hoje debatendo e discutindo. 

Sr. Presidente, tendo em vista a extensão desse docu­
mento, gostaria que V. Ex' autorizasse o seu registro, na 
íntegra, nos. Anais do Congresso Nacional. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR: 
O PROFISSIONAL E A DEMOCRACIA 

Carta do 11 Congresso Mineiro de Profissionais 
da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, 

Geologia e Geografia 

"Os profissionais mineiros de Engenharia, Arquitetu­
ra, Agronomia, Geologia e Geografia, reunidos no seu li 
Congresso, consideram de fundamental importância a 
sua participação, juntamente com os demais trabalhado­
res brasileiros, na definição dos rumos do País e na cons­
trução de sua democracia. Para que essa participação 
seja efetIva, entendemos que alguns pressupostos bãsicos 
devem ser assegurados, de modo a refletir as necessida­
des da população e garantir sua organização. 

Como pressuposto maior, reivindicamos que o proces­
so constituinte seja legítimo e capaz de representar de­
mocraticamente os interesses de todas as camadas da so­
ciedade brasileira. Para isto entendemos que deva ser 
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convocada a A,sembléla Nacional Constituinte, com po­
deres e;pecificos e desvinculada do Congresso Nacional; 
que seu processo de eleição seja livre das influências dos 
podere, econômicos nacionais e internacionais e que seja 
a,segur.!do amplo e equitativo ace.<;so dos candidatos aos 
meios de comumcação de massa. Reivindicamos. ainda, 
que o texto constitucional seja elaborado com ampla 
partIcipação do povo brasileiro, representado por seus 
constItuintes eleitos, não admitIndo que esse processo 
seja atropelado por comissões de notáveis que não pos­
suem legitimidade para encaminhar este debate nacional. 

Entendem os profissionms aqui reunidos que a refor­
ma agrária nacional ê inadiável e premissa básica para a 
justa redistrIbuição da renda nacional e acesso ao traba­
lho do conjunto da população bra,ileira. Reivindicamos 
que a reforma agrãria seja efetiva, assegurando-se não só 
a redlstribUlção da terra, mas, também, a implantação de 
uma política agrícola com garantia de mercado. de crédi­
to, aSSistência técnica, distnbuição e armazenamento dos 
produtos a todos os pequenos produtores rurais, respei­
tadas as áreas de preservação permanente e as áreas indí­
genas. 

Entendemos também que uma imediata reforma urba­
na. acompanhada de uma política habitacional eficaz é. 
ao lado da reforma agrária. outra providéncia funda­
mentaI no .>entido de assegurar a justiça social no Brasil, 
atendendo aqui as nece~'iidades dos trabalhadores urba­
nos, no ~entido do seu acesso à moradia, saneamento bá­
SICO e transportes. 

É também necessário que se processem modificações 
na política mineral do País, promovendo uma melhor 
utilização dos recur,os minerais e normatizando estas 
atividades dentro de uma perspectiva mais racional e 
proveitosa para o conjunto da população. Entendemos 
que o desenvolVimento racional deva ber realIzado à luz 
de uma efetiva política de proteção ambiental, minimi­
zando os impactos sócio-económicos e ambientais, 
respeitando-se os Intere!>ses das comumdades envolvidas 
e pre,ervando nosso patrImônio natural e cultural. 

A lIvre organização dos trabalhadores brasileiros é pa­
râmetro primeiro para a real existência da democracia. 
Para tanto, os profissionais aqui reunidos entendem ser 
necessário o fim Imediato da Lei de Greve, com reconhe­
Cimento do direIto de greve a todos os trabalhadores do 
País e que os Sindicatos sejam livres e desatrelados das 
estruturas do Mlmstério do Trabalho. 

Faz-se neces,ário. para a consolidação da nossa demo­
cracia, que toda a população tenha acesso à infGrmação 
e à educação e que a universidade brasileira seja recons­
truída, recuperando sua importânCia na formulação do 
pensamento nacional. 

E urgente, ainda, que o País recupere sua soberania, 
pondo fim imedIato aos interesses predatórIOs de grupos 
económicos e de países que têm espoliado a Nação, le­
vando os brasileiros à fome. 

A retomada do desenvolvimento econômico, com o 
fim das políticas recessivjls, a garantia do mercado inter­
no, incentivo e proteção à tecnologia nacional e o au­
mento real dos salários dos trabalhadores são medidas 
que o País exige no bojo da definição de seus rumos futu­
ros e recuperação de sua digmdade, devendo se realizar 
sob a égide dos Interesses do trabalho 

Entendemos, ainda, que o Brasil tem o dever de ser so­
lIdário com todos os povos que lutam por sua autonomia 
e autodeterminação, repudiando qualquer forma de in­
terferénclU na soberanis daquelas nações. 

Por fim, entendem os que aqui estão reunidos que En­
genht:lro~, Arquitetos, Agrônomos, Geógrafos, Geólo­
gos, Tecnologos e Técnicos de Nível Médio devem lutar 
pela dlgmficação de nossas profissões, não através de 
uma postura corporativa, mas como uma parcela dos 
trabalhadores brasileiros que lutam, junto com os de­
mai~, por ~eus direitos e por uma sociedade mais justa, 
onde o fruto do nosso trabalho técnico possa ser apro­
priado por todos que dele necessitam. 

Belo HOrIzonte. l° de setembro de 1985." 
Eram e<itas as colocações que eu gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - A Presl­
déncIa convoca sessão conjunta a realizar-se segunda­
feira. às 18 horas e 30 minutos, neste plenãrio, destinada 
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à leitura da Proposta de Emenda à Constituição n9 82, de 
1985, que dá nova redação ao artigo 92 da Constituição, 
estabelecendo o serviço agrícola obrigatório. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqúência, deixa de ser submetida ao Plenário 

a matéria constante do item n9 1, Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 21, de 1985-CN, em fase de votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Passare­
mos, então, ao item n9 2. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n° 20, de 1985-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão de seu Parecer nQ 

26, de 1985-CN, vencido o Senhor Deputado Jac­
ques D'OrneIlas), aprovando o texto do Decreto-lei 
n° 2.152, de 18 dejulho de 1984, que estende o prazo 
limite fixado no Decreto-leI n9 1.825, de 22 de de­
zembro de 1980, que isenta do impsoto de renda os 
empreendImentos integrantes do Programa Grande 
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CaraJás (incluído em Ordem do Dia nos termos do § 
19, "in fine", do art. 55 da Constituição - 2' ses­
são). 

Em dlscus<;ão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votaçào fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Está en­
cerrrada a sessão. 

(Levama-se a sessào às 18 horas e 55 minutos.) 
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